
TRAVESSIA

ASSOCIAR OU NÃO ASSOCIAR?
O Caso de uma Comunidade Cafuza

Alessandra Schmitt *

Foto: Tânia Welter Reunião da Comunidade Cafuza de José Boiteux/SC

Comunidade Cafuza tem uma 

trajetória muito singular. Des­
cende de pessoas que partici­

param com o rebe ldes  na 
Guerra do C on testado , no p lana lto  
catarinense (1912-1916) e que, tendo so­
brevivido, passaram à condição de sem- 
terra, como muitos outros sobreviventes. 
Saíram  da guerra no m u n ic íp io  de 
Canoinhas e passaram a migrar na condi­

ção de parceiros em fazendas. Na segunda 
metade da década de 1920 tornaram-se 
posseiros numa área devoluta no municí­
pio de V ítor Meireles. De lá foram expul­
sos definitivamente em 1946, por madei­
reiros e colonizadores de origem alemã e 
italiana, ao mesmo tempo que eram “con­
vidados” a habitar no interior da Área In­
dígena, no então município de Ibirama 
(hoje José Boiteux), na região A lto Vale

do Itajaí. Foi aí que este grupo etnicamen­
te diferente que era chamado até então de 
caboclo, adotou a denominação Cafuzo, 
sugerida a eles por um dos chefes do pos­

to indígena. Esta era-lhes conveniente, na 
época , porque e x p lic ita va  uma 
ancestralidade indígena realmente existen­
te e justificava seu direito de posse adqui­
rido dentro da área indígena.

A  construção de uma barragem (inici­
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ada em 1970 e ainda não acabada), cujo 
lago para contenção das águas ficou loca­
lizado dentro das terras indígenas, deto­
nou a extração acelerada de madeira e a 
área que era ocupada pelos Cafuzos foi 
sendo tomada pela população indígena. 
Após inúmeras reivindicações e peregri­
nações às autoridades, foram assentados 
pelo IN C R A  no município José Boiteux 
em 1992. Sete anos antes, em 1985, fize­
ram o primeiro pedido por uma terra co­
munitária, junto ao Ministério da Refor­
ma Agrária e Desenvolvimento (M IR A D ), 
que foi extinto no ano seguinte. São 30 
famílias morando hoje na área cafuza e 
quase o mesmo número em outros locais 
(Martins, 2001).

O objetivo deste artigo é discutir as 
implicações da transposição do modelo de 
democracia representativa para a organi­
zação da Associação Comunitária Cafuza 
e da regra de tomada de decisões por vota­
ção da maioria. Espero que esta reflexão 
possa ser pertinente também para outros 
grupos.

Associar ou não associar: 
eis a (já fechada) questão

Qual a motivação e o histórico da cons­
tituição de uma Associação pelos Cafuzos? 
Integrantes de uma categoria camponesa 
mais ampla denominada cabocla na Re­
gião Sul do Brasil e caipira na Região 
Sudeste (Bloemer, 2000 e Cândido, 1987), 
formada através do encontro das culturas 
africanas, indígenas e européias, este gru­
po também se caracteriza por um tipo de 
ocupação de território que conjuga espa­
ços comunitários e espaços de apropria­
ção familiar. Os primeiros são áreas de re­
serva, caça e coleta, mas também passí­
veis de ocupação pelas novas famílias que 
se formam. N o contexto de existência de 
terras livres em que se constituiu este tipo 
de campesinato brasileiro, a necessidade 
da terra e a sua ocupação pelo trabalho 
eram os critérios para se obter o direito de 
posse e assim continua sendo.

Desta forma, a titulação individual, no 
nome de cada núcleo familiar, normalmen­
te praticada pelo IN C R A , não atende nem 
à tradição do grupo, nem tampouco ao in­
teresse atual do grupo de impossibilitar 
futuras vendas de lotes. Assim, a condição

para que o grupo receba a titulação da ter­
ra coletiva é a existência de uma associa­
ção.

O Estado brasileiro ainda não desen­
volveu mecanismos jurídicos para titular 
terras comunais de outra forma que não 
seja em nome de uma entidade jurídica, o 
que faz com que as comunidades campo­
nesas quilombolas, que estão agora tam­
bém reivindicando o reconhecimento e a 
titulação oficial dos seus territórios, enfren­
tem a mesma obrigação de constituírem 
uma associação. Diferentemente, comuni­
dades indígenas constituem personalidades 
que podem ingressar em juízo, de acordo 
com o que reza o Estatuto do índio, con­
forme Dalmo de Abreu Dallari (1997).

Em alguns casos isto não é novidade, 
uma vez que em algumas localidades as 
comunidades rurais tradicionais já  enca­
minhavam solicitações de serviços às pre­
feituras locais através de suas associações 
de bairro. N o entanto, ao se envolverem 
com agências de governos estaduais e fe­
derais, estas novas associações passam 
também a intermediar algumas ações, in­
vestimentos ou empréstimos financeiros 
que têm como objetivo promover o desen­
volvimento econômico. Isto complexificou 
bastante a experiência de ser um associa­
do.

Agentes estatais e pessoas ligadas a 
movimentos sociais que prestam assesso- 
ria a assentamentos, bem como as própri­
as famílias assentadas, são motivados pela 
exigência de criação de uma renda sufici­
ente para que possam suprir as demandas 
de consumo da família e, assim, permane­
cer na terra. Neste contexto, a produção 
familiar, apesarde tradicional, é tida como 
um fator anti-racional em relação aos ob­
jetivos de inserção no mercado, onde o 
volume da produção é um fator fundamen­
tal para a competitividade. Além  do aspec­
to econômico, a produção coletiva é vista 
como um fator de estímulo à construção 
de relações políticas mais solidárias que 
têm também, em última instância, objeti­
vos de transformação social que leve a uma 
maior justiça no acesso aos meios de pro­
dução.

As experiências de assentamentos já 
geraram várias reflexões sobre a força da 
tradição cultural camponesa e os seus con­
flitos com o funcionamento de associações

e cooperativas rurais, bem como sobre as 
dificuldades de comercialização devidas à 
crescente concentração de capital. Mas, as 
fileiras que marcham do urbano para o ru­
ral não cessam e a mera reprodução do 
modo de vida tal como está dado na tradi­
ção camponesajá não consegue equacionar 
as crescentes necessidades de consumo 
com as condições do mercado para o pro­
duto agrícola. E muito provável que solu­
ções só sejam possíveis a partir de uma 
reflexão e uma gestão coletivas, por isso é 
importante a discussão sobre como se or­
ganiza este coletivo.

Parentes, compadres 
e...associados

Tratando-se do grupo Cafuzo, esta ex­
periência de associação era absolutamen­
te nova e estranha até 1989. Após o assen­
tamento, em 1992, a associação passou a 
administrar o Projeto Coletivo de Produ­
ção de Erva-Mate, o que criou questões 
administrativas e papéis sociais até então 
inexistentes no grupo. Este planejamento 
não foi exatamente fruto de uma escolha 
entre opções, mas quase uma exigência das 
circunstâncias, assim como acontece com 
quase todos os assentados que recebem 
orientações de órgãos governamentais fe­
derais e estaduais, setores da igreja e mo­
vimentos sociais ligados à reforma agrá­
ria.

Resumindo: na condição de assentados 
tiveram  acesso a financiam entos do 
PRO C ERA (Programa de Crédito Especi­
al para a Reforma Agrária) e estes foram 
geridos pela Assembléia para investimen­
tos no projeto coletivo de produção de 
erva-mate. Assim, além da compra de ali­
mentos para manter as pessoas no traba­
lho de derrubada do mato, plantio e lim­
peza da erva-mate, o dinheiro foi utilizado 
na compra de mudas de erva e, mais re­
centemente, na aquisição de um secador 
de erva e construção do galpão onde este 
será instalado. Contudo, os investimentos 
não geraram os resultados projetados, uma 
vez que o trabalho em grupo não foi reali­

zado na quantidade e na freqüência neces­
sárias para a manutenção da erva-mate nas 

áreas coletivas.

Existem algumas explicações para esta 
situação. A  comunidade, e conseqüente-
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mente a associação, é formada por dois 
troncos familiares que funcionam como 
grupos antagônicos que trocam cônjuges 
entre si e também se aliam e formam a 
Comunidade Cafuza, mas não se subordi­
nam um ao outro politicamente, pois cada 
um deles conta com um estilo próprio de 
vida e de trabalho, além de uma dinâmica 
interna para tomada de decisões que tem 
as pessoas mais ve lhas com o 
congregadoras/catalizadoras. Um outro 
aspecto que complica esta relação entre os 
associados é o fato de que são todos pa­
rentes e compadres e, portanto, têm, entre 
si, relações de obediência, respeito, fideli­
dade, cortesia, desafetos, entre outras, que 
entram em choque com a impessoalidade 
requerida pela lógica da associação, a qual 
pressupõe que todos os associados estejam 
em posição de igualdade.

Assim, como a posição de cacique é 
ocupada por um membro de um dos lados, 
o outro sente-se em desvantagem e as pes­
soas afirmam que o cacique “ do outro 
lado” usa sua posição para favorecer o seu 
grupo, acobertando ou não punindo atitu­
des consideradas prejudiciais ao coletivo. 
Outra questão bastante relevante é a per­
cepção, por um dos lados, de que obtém 
resultados diferentes com o trabalho na 
erva  e que o trabalho con junto os 
desfavorece. A  realidade é infinitamente 
com plexa e estas considerações aqui 
traçadas são apenas as linhas gerais das 
dificuldades apontadas por eles.

A  situação concreta que percebo é que 
o projeto coletivo não conseguiu unificar 
o trabalho de ambos os troncos familiares 
e nenhum dos grupos se identifica com o 
projeto. Semelhança ao que acontece em 
outras comunidades e assentamentos, a 
produção coletiva é identificada com a 
idéia de patrão e como a causa das desa­
venças entre as familias.

Mais recentemente, as relações entre 
os Cafuzos no tocante ao trabalho e ao fun­
cionamento da associação parecem ter atin­
gido níveis ainda mais críticos, pois já  há 
muitos meses não são feitas assembléias e 
o conselho fiscal está inativo. O trabalho 
de manutenção das plantações de erva tam­
bém parou e uma parcela do empréstimo 
PRO CERA que seria necessária para ter­
minar a construção do secador de erva- 
mate não foi acessada por causa de uma

decisão pessoal e arbitrária do cacique e 
agora já não está mais disponível para o 
grupo. A lém  disso, percebe-se uma gran­
de animosidade entre os grupos familia­
res. O cacique atual pertence ao grupo fa­
miliar que está numericamente maior, o que 
inviabiliza a eleição de alguém do lado que 
está minoritário.

Quando conversamos sobre este assun­
to, este grupo mostrou que, mesmo se re­
tomassem a liderança, acham que as rela­
ções entre eles não melhorariam e nem que 
o projeto voltaria a caminhar. Diante des­
ta impossibilidade, manifestam bastante 
desânimo e aventam a possibilidade de 
criar outra associação.

O grupo que está no poder atribui as 
dificuldades às supostas “ confusões” cau­
sadas pelos outros, especialmente depois 
que quase todos se converteram à igreja 
Assembléia de Deus. E estes, por sua vez, 
frequentemente também atribuem os con­
flitos ao que eles percebem como intole­
rância à sua nova religião. E bastante evi­
dente que a diferença de filiação religiosa 
é apenas um dos aspectos deste antagonis­
mo, todavia, é o mais recente e parece ser 
o mais fácil de nomear publicamente.

Na reflexão contida em minha disser­
tação, entendia que a associação e o pro­
jeto coletivo entravam em choque com a 
tradição camponesa. Tradição esta carac­
terizada por ter a família como unidade que 
administra o seu próprio trabalho com au­
tonomia, mas que estabelece relações de 
reciprocidade com outras famílias e entre 
elas circulam serviços e bens, materiais e 
simbólicos. Esta trama de relações, com 
seus con flito s  e regras de respeito , 
transparece na Associação Comunitária de 
diversas formas, especialmente nos silên­
cios que aparentemente significavam con­
cordância mas que ocultavam opiniões di­
vergentes que, se expressas, poderíam 
ofender, ou “ agravar” o outro como eles 
dizem. Também as dificuldades de expres­
sar-se oralmente em público sobre assun­
tos que conheciam pouco causavam cons­
trangimento a alguns Cafuzos, que chega­
vam a se desculpar por “ não saber falar 
direito”  (muitas assembléias foram feitas 
na presença de assessores e agentes esta­
tais).

Eu considerei que para poderem se re­
lacionar entre si com mais abertura e li­

berdade no âmbito da associação, as pes­
soas deveríam passar por uma transforma­
ção e um aprendizado que permitissem 
subverter uma lógica de hierarquia-submis- 
são que caracterizava os relacionamentos 
dos Cafuzos (e também o nosso!) dentro 
da família, na comunidade como um todo 
e na relação desta com a população regio­
nal “ branca” .

Diante dos últimos acontecimentos na 
área Cafuza, que resumidamente relatei 
acima, meu primeiro impulso foi pensar em 
incompatibilidade entre o grupo e o funci­
onamento de uma associação, para depois 
lembrar que este não era um histórico 
incomum para associações em geral, mui­
to freqüentemente caracterizadas por dis­
putas de poder. Poder este que é sempre o 
poder de influenciar outras pessoas e o 
acesso aos recursos materiais (Adams, 
1977), e quanto mais entra em questão a 
administração de recursos que não são 
aqueles tradicionalmente geridos pelas fa­
mílias camponesas, mais se torna acirrada 
a disputa pelos cargos de liderança.

Hoje, no entanto, percebo que há algo 
na própria estrutura organizacional da as­
sociação que contribui para agravar estas 
dificuldades.

O modelo
democrático estatal

Verifica-se uma transposição para a 
Associação de uma estrutura de funciona­
mento característica das instituições demo­
cráticas, que têm a estrutura do Estado 
democrático com o referência máxima. 
Grande parte das discussões teóricas so­
bre representação política se atém ao âm­
bito do Estado liberal-burgués (onde a de­
mocracia surgiu como fruto da luta de clas­
ses entre a burguesia e a monarquia, como 
afirma Lefort, 1987) e confrontam a práti­
ca da representação à da não representa­
ção, isto é, o Estado democrático ao Esta­
do totalitário, ocorrendo uma polarização 
da questão, conforme indica Lamounier 
(1985). Este autor insiste que a questão a 
ser discutida são as diferentes formas de 
representação e não a presença ou ausên­

cia da mesma. Já Rouquié (1985) enfoca 
a discussão polarizada em outro extremo, 
entre os defensores da autogestão (demo­
cracia direta), que “ questionam o caráter
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democrático do regime representativo” e 
aqueles que enfatizam que há no sufrágio 
universal um potencial de transformação 
da sociedade burguesa.

Estas discussões sobre a justiça, a 
pertinência e a viabilidade de um ou outro 
modelo de democracia têm como referên­
cia sempre sociedades, e não comunida­
des. Assim, penso que a motivação para a 
implantação da democracia representativa 
em grupos tão reduzidos como os Callizos 
(30 famílias) talvez seja a simples repro­
dução no micro do m odelo que se tem 
como ideal para o macro, utilizando-se os 
mesmos rituais.

O trabalho de Renato Raul Boschi 
(1987) é elucidativo a este respeito, pois 
discute a tensão entre a organ ização 
institucional e a ação coletiva ao analisar 
os novos movimentos sociais surgidos no 
Brasil a partir da década de 1980. Aponta 
que, mesmo que a motivação para a ação 
coletiva seja a contestação contra a opres­
são e a exclusão dos segmentos marginali­
zados das instituições políticas (e não é 
nenhuma novidade que mesmo um Estado

democrático implica em exclusão), a pró­
pria ação coletiva não está isenta de ten­
dências opressivas pois reproduz “ elemen­
tos do ambiente institucional ao seu redor” , 
a tendência à h ierarqu ização e à 
estratificaçâo. Mais ainda, Boschi perce­
be que quase a totalidade dos movimentos 
sociais no Brasil “ tendem a ser de nature­
za excessivamente reivindicatoría” e, por 
isso, “ caracterizados por um padrão de 
negociação com o Estado, vale dizer, são 
um fenôm eno enquadrado 
institucionalmente” (pp.31-35).

O caso da Associação Comunitária 
Cafuza é típico neste sentido. A  motiva­
ção para sua formação foi a reivindicação 
por uma terra própria junto ao Estado. A  
titulação da terra conquistada depende da 
sua existência e a grande motivação para 
reuniões parece que estava na alocação de 
recursos financeiros provenientes de fon­
tes estatais, utilizados na implantação do 
projeto de produção de erva-mate. Quan­
do cessou a entrada de recursos também 
parece ter cessado a motivação que os fa­
zia relevar as dificuldades para a realiza­

ção das assembléias de associados.

Comunidade X Sociedade
O funcionamento de uma associação 

era estranho à prática do grupo Cafuzo, que 
tinha apenas a organização política infor­
mal que refletia os troncos familiares, cada 
um contando com a presença dos “mais 
v e lh o s ” , que exerc iam  o papel de 
aglutinadores, conselheiros e conciliado­
res, da qual participavam todas as famílias 
igualmente. Sem mecanismos de votação, 
as decisões eram resultado de conversas 
que tinham os mais velhos como media­
dores e como fonte de autoridade. As ques­
tões que demandavam decisões conjuntas 
deveriam ser poucas e provavelmente não 
diziam respeito à administração conjunta 
de recursos materiais que não fossem a pró­
pria terra, uma vez que o trabalho era rea­
lizado de acordo com as regras tradicio­
nais de reciprocidade e de solidariedade 
entre as famílias. Esta forma baseada nos 
costumes é chamada comunitária. O “ car­
go” de cacique dos Cafuzos foi criado por
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um administrador do posto indígena na dé­
cada de 1960, e funcionava muito mais 
como um preposto na hora de solicitar o 
trabalho cafuzo para o posto do que como 
uma liderança tradicional do grupo.

Na nova situação, a qual denomino 
societária (Tõnnies, apud Miranda, 1995), 
penso que um aspecto fundamental seja o 
de que as funções dos líderes giram espe­
cialmente em torno da administração do 
trabalho no projeto coletivo e de recursos 
comunitários, ambos antes inexistentes. 
São recursos comunitários: um galpão 
construído pelo IN C R A , veículos e equi­
pamentos (já tiveram um pequeno trator e 
uma caminhonete e ambas quebraram por 
uso excessivo no transporte de pessoas 
para o centro da cidade, quando seu obje­
tivo principal era o uso no trabalho no pro­
jeto coletivo da erva-mate), além de recur­
sos financeiros obtidos através de financi­
amentos. Assim, a instituição do cacicado 
é mantida mas suas características foram 
profundamente alteradas. Pode-se dizer, 
lembrando Adams Richard (1977), que o 
novo cacicado detém muito mais poder do 
que na forma anterior, porque existem mais 
recursos em jogo.

As regras na teoria 
e na prática

As regras de democracia representati­
va na Comunidade Cafuza, expressas no 
estatuto da associação comunitária, prevê- 
em a existência de dois conselhos, o polí­
tico e o fiscal, com quatro pessoas cada. 
No primeiro estão o cacique, o vice-caci- 
que, o secretário e o tesoureiro, com man­
dato de dois anos. O segundo tem manda­
to por tempo indeterminado, estando pre­
vista a possibilidade de renúncia ou desti­
tuição para todos os cargos a qualquer 
momento. Uma outra regra importante é a 
de que “ as decisões da Assembléia Geral 
Comunitária são aprovadas por maioria 
absoluta” .

Na teoria existe a idéia de que todos os 
associados têm igual responsabilidade pelo 
planejamento e pela execução das ativida­
des, uma vez que todos, líderes e lidera­
dos, teriam o mesmo interesse no sucesso 
das empreitadas. N o entanto, a existência 
destes papéis favorece muito que as pes­
soas assumam posturas defensivas e

acusatorias, o que foi percebido por M a­
ria Conceição D ’ Incao e Gerard Roy 
(1995), que relatam sua tentativa de, no 
diálogo com cada família assentada, fazê- 
las perceber sua cumplicidade com os pro­
blemas pelos quais passavam na Coopera­
tiva.

O que talvez passe despercebido é que 
neste contexto de maior poder a forma 
o rgan izac ion a l represen tativa  e 
hierarquizada é um campo fértil para que 
se reproduzam todas as relações políticas 
tradicionalmente vividas pelas pessoas 
num âmbito macro, pois são estas as re­
presentações predominantes que elas têm 
sobre política. Refiro-me à manipulação 
das reuniões através da definição prévia 
das pautas e do poder que o líder e condu­
tor da reunião tem de conferir importância 
diferenciada às manifestações da assem­
bléia; à prática de costurar acordos para 
garantir que prevaleçam determinadas pro­
postas, já  que é a vontade da maioria e não 
o consenso que define as decisões; à não 
convocação de reuniões, o que torna todo 
o grupo refém, e até mesmo à apropriação 
indevida de recursos coletivos. Por outro 
lado, os liderados apresentam a tendência 
a se retirar da arena política ao invés de 
confrontarem a autoridade instituída, ao 
m esm o tem po que este arranjo 
organizacional também permite que as pes­
soas se omitam usando alegações de que 
as iniciativas (de trabalho, de controle e 
de propostas) devem partir dos líderes.

Um dos principais critérios que têm 
norteado a ocupação dos cargos de lide­
rança máxima (cacique e vice-cacique) é a 
desenvoltura no relacionamento com o 
exterior da comunidade, mais especifica­
mente com a esfera estatal. A  existência 
de tais cargos promove a centralização, a 
personalização e a disputa pelo poder, tor­
nando a prática política dependente da 
obtenção da maioria dos votos, para o que 
nem sempre é privilegiada a qualidade da 
argumentação, mas sim a formação de ali­
anças, conchavos e práticas clientelistas. 
Esta estrutura também transfere para estes 
líderes privilégios e responsabilidades que 
favorecem a centralização das decisões e 
a desobrigação dos outros, os liderados, 
que passam a criticar os líderes pela má 
condução da organização, a reclamar que 
suas opiniões nunca são consideradas e que

os líderes acabam fazendo tudo conforme 
querem. Os líderes, por sua vez, reclamam 
que não existe uma participação satisfatória 
dos associados nem durante as assembléi­
as, nem no cumprimento das decisões ali 
tomadas.

Penso que esta tendência a reproduzir 
comportamentos autoritários/submissos já 
está dada na cultura marcada pela hierar­
quia e no ethos de classe subordinada. Em 
pesquisa anterior na Comunidade Cafuza, 
eu já  havia identificado uma situação de 
“ aderência ao opressor”  tal como descri­
ta pelo pedagogo Paulo Freire:

“ A  estrutura de seu pensar (dos opri­
midos) se encontra condicionada pela con­
tradição vivida na situação concreta, exis­
tencial, em que se ‘ formam’ . O seu ideal 
é, realmente, ser homens, mas, para eles, 
ser homens, na contradição em que sem­
pre estiveram e cuja superação não está 
clara, é ser opressores. Estes são o seu tes­
temunho de humaniejade.”  (1994:32). E 
continua dizendo que isto decorre de “ ...um 
certo momento de sua experiência existen­
cial, [no qual] os oprimidos assumem uma 
postura que chamamos de ‘aderência’ ao 
opressor. Nestas circunstâncias, não che­
gam a ‘ adm irá-lo’ , o que os levaria a 
ob jetivá-lo , a descobri-lo fora de si.” 
(idem, ibid.) Ele aponta para a necessida­
de dos oprimidos reconhecerem o opres­
sor em seu próprio comportamento para 
libertarem-se.

A  relação de discriminação e submis­
são dos Cafuzos com a população do seu 
entorno me levou a perceber que esta sub­
missão também era vivida no interior das 
famílias, entre esposos e filhos. Os filhos 
mais velhos oprimem os mais novos, as 
mulheres se submetem aos homens, num 
efeito dominó. Assim, pareceu-me que a 
mudança nestas relações familiares era im­
prescindível para que a participação das 
pessoas na associação também pudesse ser 
mais plena, mais ativa, democrática no sen­

tido radical do termo. Numa perspectiva 
bastante otimista, esperava que a necessi­
dade de organização para produzir coleti­
vamente na terra fosse motivação sufici­
ente para que a associação funcionasse a 
contento.

Continuo vendo sentido nesta idéia, 
mas hoje estou convencida que a própria 
estrutura da associação não apenas faz per­
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petuar esta hierarquização como também 
introduz uma nova hierarquia entre as fa­
mílias que compõem a comunidade. A  hi­
erarquia tradicional entre as famílias cam­
ponesas está dada na relação com “ os mais 
velhos” e a nova hierarquia se estabelece 
em relação aos mais votados.

Bem, se concordamos que estas estru­
turas organizacionais podem ser questio­
nadas, podemos pensar em algumas regras 
e procedimentos definidos por oposição à 
situação vigente. Sei bem das dificulda­
des para viver relações mais igualitárias 
numa sociedade toda pautada por relações 
h ierarqu izadas. C ontudo, o caso 
paradigmático da Comunidade Cafuza 
mostra a necessidade de pensar alternati­
vas para a forma como são organizadas as 
associações de camponeses.

A  legislação não obriga que em uma 
associação existam cargos de direção de­
finidos e ocupados individualmente, assim, 
é possível que, num extremo, todo o cole­
tivo componha o conselho administrativo 
e, em função de questões específicas e na 
medida da necessidade, decida quais pes­
soas as desempenharão. É importante, nes­
tes casos, existir o claro propósito da 
rotatividade e da colaboração entre as pes­
soas para assumir várias funções, de modo 
que dificuldades pessoais possam ser su­
peradas. Esta prática possibilitaria a mais 
pessoas ter oportunidade de aprender e 
exercitar habilidades e responsabilidades, 
de modo que o saber que confere às pes­
soas o poder possa ser equilibrado, ev i­
tando as posturas de autoritarismo/submis- 
são acima mencionadas. Havendo neces­
sidade de definir papéis administrativos 
fixos, estes poderiam ser ocupados por 
grupos de pessoas, em conselhos, e não por 
indivíduos.

Sabemos que muitas vezes existem gru­
pos de afinidade diversos em uma comu­
nidade, segundo critérios de parentesco, 
filiação religiosa, vizinhança, opções po­
líticas, e outros. Parece-me sensato que 
estas afinidades devam ser respeitadas e 
que não se queira subordinar um grupo à 
liderança de outro, o que leva a um acirra­
mento de diferenças. Comunidades não são 
unidades que permanecem incondicional­
mente unidas e a racionalidade econômi­
ca, que vislumbra uma grande união para 
fazer frente ao mercado, nem sempre sus­

tenta estas associações. O caso da Comu­
nidade Cafuza me sugere que assumir as 
divergências ao invés de sufocá-las e or­
ganizar o trabalho em torno de grupos de 
afinidade poderia, e pode ainda, ser mais 
racional. Esta divisão era um desejo qua­
se consensual no grupo há algum tempo 
atrás, mas contrariava assessores e agen­
tes estatais.

As votações são um mecanismo fun­
damental do funcionamento de associa­
ções, (não só para preenchimento de car­
gos mas para tomada de decisões) e se fi­
zermos um exercício de memória veremos 
que normalmente no momento em que se 
chega a um impasse na discussão alguém 
propõe que se vote, normalmente abrevi­
ando a discussão e a apresentação de ar­
gumentos. A  experiência também nos mos­
tra que a submissão da minoria à maioria 
nem sempre é satisfatória, levando à falta 
de cumprimento das deliberações, à falta 
de identificação desta minoria com a asso­
ciação, à inatividade e mesmo à dissolu­
ção do grupo. Por isso, a demora das dis­
cussões e o aprofundamento da argumen­
tação até que se consiga conciliar interes­
ses diversos, por mais que sejam também 
difíceis, parecem ser alternativas à situa­
ção atual.

Os conflitos são inevitáveis no conví­
vio humano, mas creio que seja também 
desejável que se pense e se tente formas 
alternativas de organização, de forma a 
evitar a concentração e a manipulação do 
poder, porque é dessa vivência de relações 
mais igualitárias no âmbito das pequenas 
organizações que brota a esperança de que 
estas experiências possam se ampliar para 
a sociedade como um todo.

*Alessandra Schmitt é Doutoranda em An­
tropologia Social/USP.
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